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LEI N°. 2.590, DE 06 DE JULHO 2022.

“Autoriza o Poder
Executivo a garantir o programa
pré-natal odontologico, para
tratamento preventivo da saude
bucal no periodo gestacional no
municipio de Ouro Branco e da
outras providéncias”.

A Camara Municipal de Ouro Branco, por seus representantes legais, aprovou e, eu,
Prefeito Municipal sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1°- “Fica autorizado o Poder executivo a garantir o programa pré-natal
odontolégico, para tratamento preventivo da saude bucal no periodo gestacional no
Municipio de Ouro Branco e da outras providéncias”, durante o periodo gestacional da mée,
no pés-parto e extensivo ao recém-nato e que compreendera:

§1° - As informagdes e orientacdes sobre medidas preventivas e manutengdo da
saude bucal da gestante e do bebé;

§2° - Estabelecer a realizagdo de pré-natal odontolégico com a atuagdo de
profissionais de forma segura, inclusive no pos-parto;

§3° - Prevenir e controlar, limitar e erradicar os riscos contra a transmissdo de
doencas orais da gestante para o feto e diminuir o numero e a patogenicidade dos
microrganismos;

§4° - Acompanhamento e assisténcia & salde bucal aos recém-natos até o periodo
infanto-juvenil, para a formagdo de geragdes livres de problemas orais.

§5°- O acesso & assisténcia terapéutica integral de que trata o caput deste artigo
deve ser garantido de forma universal e equanime, priorizando-se abordagem ao paciente
por equipe multiprofissional.

“Esta Lei é originaria do Poder Legislativo, resultante do Projeto de Lei n? 66/202 Autoria do
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Art. 2°- O programa referido no artigo anterior é dirigido as gestantes e estabelece a
realizacdo de exames odontologicos &s mées no periodo pré-natal, no pbs-parto e aos
bebés desde o nascimento até o periodo infanto-juvenil.

Art. 3°- A assisténcia odontoldgica, desenvolvida em ag&do conjunta de equipe de
ginecologistas, pediatras e ortopedistas, seréo realizadas nas Unidades Basicas de Saude e
com o auxilio das referidas equipes.

Art. 4°- As despesas decorrentes da execugado e/ou aplicagéo desta lei correrdo por
conta das dotagdes orgamentarias proprias, suplementadas, se necessario.

Art.5°- O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicag&o.

Art.6° - Revogadas as disposigdes em contrario, esta Lei entra em vigor na data de
sua publicacéo.

Ouro Branco, 06 de julho de 2022.

Hélio"M&rcio Campos

Prefeito Municipal P
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rador-Geral do Municipio
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